Comarca da Capital – 4ª Vara de Órfãos e Sucessões
Juiz: Juarez Fernandes Folhes
Processo nº 0224875-04.2007.8.19.0001 (2007.001.219409-0)
Vistos, etc. Ação ordinária, intitulada de ´AÇÃO DE NULIDADE DE PARTILHA C/C PETIÇÃO DE HERANÇA´, proposta por GEANE DE FÁTIMA AMANCIO GOMES e ROSANGELA AMANCIO GOMES SIQUEIRA em face de MARLY DE ANDRADE GOMES, KATIA REGINA GOMES RODRIGUES DE SOUSA e MARCIA CRISTINA GOMES RAFAEL. Diz a petição inicial: que as autoras são filhas de GILBERTO FERREIRA GOMES, falecido em 05/07/2000, cujo inventário se processou neste Juízo, com partilha transitada em julgado em 06/07/2001; que somente em 2004 as suplicantes tomaram conhecimento do falecimento do pai, bem como do processamento dio inventário, sem que tenham sido chamadas a dele participar; que, assim, a partilha deve ser declarada nula para que outra seja realizada com a participação das autoras; que o acervo hereditário se compõe do imóvel situado na Estrada Velha da Pavuna 3115, casa 43, Inhaúma. Finalizam a inicial requerendo a distribuição por dependência aos autos do inventário, a citação e a procedência do pedido para que ´... seja declarada a NULIDADE da partilha dos bens deixados por GILBERTO FERREIRA GOMES, Processo nº 2000.001.102890-6, para que as Autoras, na qualidade de herdeiras necessárias, sejam incluídas no rol dos herdeiros e possam, juntamente com as demais, ser contempladas com o quinhão a que fazem jus;´. A inicial veio com os documentos de fls. 08/13. As segunda e terceira rés KATIA e MARCIA, filhas do inventariado, em CONTESTAÇÃO (fls. 24), alegaram, em curta síntese: que as suplicadas iniciaram o inventário em 03/10/2000, sendo respeitada a meação da viúva e partilhados os bens em favor das duas, eis que desconheciam que o pai, ora inventariado, tivera relação extraconjugal e duas outras filhas, ora autoras; que as suplicadas e sua genitora em momento algum omitiram fatos no inventário, apenas desconheciam a existência das Autoras, as quais se omitiram por cerca de sete anos, pelo que incidiu o prazo prescricional de 1 ano previsto no art. 178 § 6º, inciso V, do Código Civil/16; que o único bem a inventariar seria 50% do imóvel situado na Estrada Velha da Pavuna, nº 3115, casa 43, Inhaúma, eis que deve ser respeitada a meação da viúva; que as duas filhas e a viúva meeeira alienaram de boa fé o imóvel, no ano de 2003, isto é, 2 anos após o trânsito em julgado da partilha; que a partilha só seria anulável por vícios e defeitos que, em geral, invalidam os negócios jurídicos, isso no prazo de 1 ano (art. 2027 do CC/2002, art. 1805 do CC/16 e art. 1029, CPC), sendo que as Autoras só ajuizaram o pedido sete anos após o falecimento; que, se existirem bens adquiridos pelo inventariado e que estejam sob administração das autoras, deverão ser trazidos aos autos. Finalizam pedindo a improcedência do pedido vestibular (fls. 24/31). A dita contestação veio com os documentos de fls. 32/40. A terceira ré, MARLY DE ANDRADE GOMES, viúva do inventariado, em sua CONTESTAÇÃO de fls. 83/84, repetiu os mesmos argumentos trazidos por suas filhas, as duas primeiras rés, na contestação anterior de fls. 24/31, enfatizando que, em caso de procedência do pedido vestibular, que seja respeitada sua meação e que seja descontado da quota parte das autoras a ´quantia referente ao pagamento do imposto de transmissão pago pela inventariante.´ Às fls. 63 foi deferida a gratuidade de Justiça às duas primeiras rés. As autoras replicaram as contestações das duas filhas e da viúva do inventariado às fls. 48/49 e fls. 96/97, respectivamente. A PGE alegou falta de interesse fiscal. O feito se acha suficientemente instruído, reclamando julgamento antecipado. É O RELATÓRIO, DECIDO. A alegação de prescrição trazida nas contestações já foi rejeitada pela decisão de fls. 65, não atacada por recurso, sendo questão já preclusa. Apesar disso, como reforço ao acerto daquela decisão, ressaltamos que a hipótese em questão não versa sobre anulação de partilha amigável por vício e defeitos que invalidam, em geral, os negócios jurídicos (incapacidade relativa, erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores), como tratam os art. 1029 do CPC e 2027 do Código Civil de 2002 (art. 1802 do CC/16). A hipótese em questão é bem diversa, eis que aqui as autoras, apesar de filhas do inventariado, fruto de relação extraconjugal deste, não foram chamadas ao inventário (tudo indica que a viúva e as duas filhas do casamento desconheciam a existência daquelas duas outras filhas). Pretendem, agora, quando já transitada a sentença de partilha amigável em inventário do qual participaram apenas a viúva e as duas filhas havidas pelo inventariado e esposa, que seja reconhecida a qualidade de herdeiras e participação em nova partilha. A pretensão, portanto, deve ser veiculada em ação de petição de herança, como corretamente fizeram as autoras. No tópico ´AÇÕES REFERENTES À HERANÇA. PETIÇÃO DE HERANÇA.´, dizem os sempre lembrados Sebastião Amorim e Euclides de Oliveira: ´É prescritível o direito à ação de petição de herança (Súmula 149 do STF). A contagem do prazo (20 anos, pelo CC/16, art. 177, ou 10 anos, pelo NCC, art. 205) inicia-se da data da abertura da sucessão, salvo se o herdeiro é menor impúbere, havendo que se aguardar o atingimento de sua capacidade relativa.´ (in INVENTÁRIOS E PARTILHAS , 21ª edição, pag. 324). Como já afirmado na decisão de fls. 65, o prazo prescricional, aqui, é de 20 anos, e se iniciou em 05/07/2000, data da abertura da sucessão. Portanto, considerando que a ação foi proposta em NOV/2007, resta evidenciado que não fora atingido o prazo prescricional. Quanto ao mais, restou plenamente comprovado que as duas autoras são filhas do inventariado (certidões de casamento e nascimento de fls. 09 e 13), portanto, não poderiam deixar de ser chamadas para figurar na partilha, ao lado das duas outras filhas (1ª e 2ª suplicadas), frutos do relacionamento do inventariado e esposa. Diz Maria Berenice Dias: ´Não tendo participado da ação de inventário, o herdeiro excluído não se sujeita aos efeitos da coisa julgada. É terceiro que não pode ser prejudicado (CPC, 472). Como seu direito se contrapõe à partilha, a procedência da ação conduz à sua invalidação pleno iuri, para que outra se faça em respeito ao direito sucessório do autor da ação de petição de herança.´ (in ´Manual das Sucessões´, edit. RT, 2008, pag, 593). O imóvel partilhado já foi alienado (fls. 70/71). Não há alegação, muito menos prova, de que terceiro o tenha adquirido de má-fé. Assim, em nome da teoria da aparência (C.C. art. 1827, parágrafo único) se tem por eficaz a alienação de fls. 70/71, devendo vir para partilha, respeitada a meação da viúva, o valor do bem alienado, devidamente atualizado. Ante tais considerações JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para o fim de: (a) declarar a nulidade da partilha; (b) determinar que, nos autos de inventário em apenso, outra partilha se faça, com inclusão das duas autoras ao lado das duas outras filhas, ora rés, respeitada a meação da viúva; (c) que venha para a partilha o valor atualizado do imóvel, respeitada como eficaz a aquisição de boa-fé do terceiro; (d) que, considerando que o valor atualizado do imposto de transmissão causa mortis já foi pago integralmente pelas duas rés, deverão as duas autoras ressarcir as duas primeiras rés com o valor da quota parte que lhes cabe nessa obrigação (correspondente a 25% do valor para cada autora). Condeno as suplicadas no pagamento das custas e honorários, estes em 4.000 UFIR's (art. 20, § 4º, CPC), de cujos pagamentos ficam isentas enquanto sob gratuidade de Justiça, que ora reconheço também em favor da 3ª Ré (fls. 89/90). P.R.I.
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